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SILOGISMO DA NECESSIDADE: 

ENFOQUE ONTO-EPISTEMOLÓGICO 

Agemir Bavaresco 
 

Introdução 

 
 O silogismo para Hegel tem uma dupla função: ele tem a 
forma de fundamentar e de compreender, ou seja, tem a dimensão 
ontológica e epistemológica. O silogismo explicita a relação do 
fundamento do conhecimento que é enunciado no juízo e também 
explicita o fundamento real das coisas. Então, o silogismo é a 
forma de compreender e pensar o real no interior do 
desenvolvimento do conceito. Ou seja, o silogismo fundamenta e 
explica as coisas, pois, o objetivo da lógica do silogismo é verificar 
como uma coisa tem que ser apreendida no conceito: trata-se da 
função epistemológica do conceito, isto é, um pensar 
conceitualizante.  

O silogismo é o processo de fundamentar e de 
compreender que Hegel apresenta ao longo da apresentação dos 
três tipos de silogismo: ser aí, reflexão e necessidade. O silogismo 
é uma relação entre a forma diferente e a unidade do conteúdo do 
conceito. Por isso, o silogismo não é uma relação entre juízos ou 
proposições, mas o movimento de instaurar o conceito. Os 
elementos lógicos que compõem o silogismo são os mesmos do 
conceito e dos polos do juízo, isto é, singular, particular e universal. 
“O essencial do mesmo [do silogismo] é a unidade dos extremos, 
o meio termo que os unifica e o fundamento que os mantém” 
(Orsini, 2016, § 3 p. 25).  A função que o meio termo desempenha 
no silogismo é fundamental para distinguir os três tipos de 
silogismo. Por isso as três maneiras de mediação do meio termo no 
silogismo criam três formas de silogismo em que a relação pode 
ser: a) imediata ou contingente no silogismo do ser aí; b) de 
reflexão no silogismo da reflexão; e c) necessária no silogismo da 
necessidade.  

Cabe dizer que os atos de fundamentar e compreender que 
são o objetivo da lógica do silogismo têm o seguinte 
desdobramento: No silogismo do ser aí e da reflexão os atos de 
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fundamentar e compreender ainda são deficitários. Porém, no 
silogismo da necessidade, o fundamentar e o compreender 
alcançam a plenitude da unidade conceitual (Ver Iber, p. 2-3, 
2015a). Apresentamos, brevemente, a lógica interna dos três 
silogismos hegelianos: ser aí, reflexão e necessidade.   

1 – Silogismo do ser aí: os três momentos do conceito 
instauram-se, primeiramente, como singularidade num objeto 
singular em que são inerentes múltiplas determinações; depois, 
como particularidade em que é escolhida uma dessas 
determinações; enfim, como universalidade escolhe-se a 
particularidade por meio da abstração.  A inferência escolhe uma 
particularidade que se elege como a universalidade de um singular. 
Exemplo: “Esta rosa é vermelha. Ora, vermelho é uma cor. Logo 
a rosa é algo colorido” (Enc. § 183, adendo). Esse silogismo é 
correto sob o ponto de vista lógico-formal, porém, sob o ponto de 
vista do conteúdo é contingente. O fato de escolher ‘vermelho’ 
como conteúdo da particularidade é algo contingente e até 
aleatório, pois poder-se-ia escolher outro conteúdo (espinhosa, 
perfumada etc.). Escolher a ‘cor’ da rosa como determinação 
universal é algo indiferente, pois poder-se-ia escolher a fragrância.  

Há, portanto, no silogismo do ser aí uma deficiência, pois 
um sujeito (singular) não é compreendido e nem fundamentado 
plenamente. O meio termo é uma qualidade sem conceito, pois 
pode-se escolher outro meio termo que pode ser até oposto. 
Então, “a relação entre o resultado (conclusão) e a mediação do 
silogismo é, portanto, contingente e não necessário de acordo com 
o conteúdo” (Iber, 2015a, p. 3).  

2 – Silogismo da reflexão: Agora, a relação de contingência 
entre o resultado (conclusão) e a mediação do silogismo é 
superada, porém, ainda de maneira deficiente. “No silogismo da 
reflexão os singulares como representantes de um gênero 
determinado possuem o papel de meio termo do silogismo” (Id. p. 
4).  No silogismo da reflexão, as três formas de silogismo 
(todidade, analogia e indução), apontam uma determinação 
posterior. O meio termo do silogismo contém a relação da 
singularidade e da universalidade, porém, a fundamentação do 
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singular ou dos singulares é uma determinação universal que se 
torna um círculo vicioso.  

O fundamento da explicação do silogismo da todidade é 
colocado num singular determinado (Todos os metais são 
condutores elétricos. Ouro é um metal. Portanto, ouro é condutor 
elétrico.); no silogismo da indução, o meio termo é colocado em 
alguns singulares determinados (U-S: O ouro é metal, o cobre é 
metal etc. S-P: O ouro conduz, o cobre conduz etc. U-P: Portanto: 
todos os metais conduzem.); e, no silogismo da analogia, o meio 
termo é colocado em todos os singulares do mesmo gênero (U-S: 
A terra tem habitantes. P-U: A lua é uma terra. P-S: Portanto, a lua 
tem habitantes. Ver: Enc. § 190 adendo). Nas três formas do 
silogismo da reflexão, o universal está pressuposto como 
fundamento, ainda não explícito, da determinação posterior dos 
singulares.  

3. Silogismo da necessidade: Hegel critica todas as formas 
precedentes do silogismo, e ao mesmo tempo, busca reparar suas 
deficiências. Compreender um objeto é apreende-lo conforme seu 
conteúdo, ou seja, segundo seu conceito. O conceito é a 
determinação universal, que não é mais apenas uma característica 
do objeto, mas o fundamento da explicação para constituir a 
verdade do objeto, que fora constatado, incialmente, em nosso 
refletir de modo deficiente (Ver Iber p. 5). 

Há uma conexão entre o conceito e o silogismo, pois, a 
determinação universal ocorre no silogismo da necessidade. O 
universal é o fundamento e a explicação do objeto conforme o 
conceito. Se no silogismo da necessidade o pensar conceitual 
compreende o objeto, cabe perguntar: Como fundamentar as 
determinações de um objeto a partir de seu conceito?    
 

1 - Silogismo da necessidade: estrutura e figuras (Enc I, §§191 – 193) 
1
 

 
 No silogismo do ser aí a fundamentação é contingente; no 
silogismo da reflexão, o fundamentar é uma relação de 
circularidade viciosa; enfim, no silogismo da necessidade, o 

                                                            
1 Daqui para frente usaremos a abreviação “Enc” para a obra Enciclopédia conforme 
tradução portuguesa feita por Paulo Meneses em 1995. Ver referências.  
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fundamentar se une ao compreender para apreender um objeto no 
conceito. Hegel trata, detalhadamente, da teoria do silogismo na 
Doutrina do Conceito em sua 1ª seção, aqui, nos restringiremos a 
apresentar o silogismo da necessidade nos três parágrafos da Lógica 
contida na Enciclopédia das Ciências Filosóficas: §§ 191, 192 e 193. Cabe 
salientar que teremos presente, ao mesmo tempo, aquela teoria ao 
explicitar estes parágrafos. 

§ 191 – As três figuras: Sob o aspecto formal, o silogismo da 
necessidade tem o universal por meio termo, (S – U – P), ou seja, 
o universal está, explicitamente, posto em si e para si e o meio 
termo torna-se o fundamento completo da relação silogística. O 
silogismo da necessidade tem três figuras:  

 
1) Silogismo categórico: O particular é uma espécie determinada 

mediatizante. 
Maior (P-U): O metal tem sua determinidade universal na 
condutividade elétrica; 
Menor (S-P): O cobre é essencialmente um metal; 
Conclusão (S-U): Portanto, o cobre é essencialmente condutor de 
eletricidade.  
 

2) Silogismo hipotético: O singular é tanto mediatizante quanto 
mediatizado. 

(Maior): Se A é, então é B. 
(Menor): Ora, A é, 
(Conclusão): Logo, B é. 
 

3) Silogismo disjuntivo: O universal mediatizante é posto como 
totalidade de suas particularizações e, como mediatizado, é 
posto como um particular singular exclusivo.  

 
A é ou B ou C ou D: A obra de arte poética é ou lírica ou épica ou 
dramática. 
Mas A é B: Esta obra de arte poética é lírica. 
Portanto, A é B: Portanto, ela não é épica e nem dramática (Ver 
Iber, 2012, p. 15 -16; Orsini, 2016, p. 208; p. 235).  
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  § 192 – O silogismo tem como resultado final o 
suprassumir de suas diferenças, ou seja, trata-se de um 
suprassuimir das diferenças enquanto negar a autossubsistência 
dos termos diferenciados. A mediação das diferenças em suas 
diversas formas de silogismos realiza-se através do universal posto 
como sua identidade.  
 No adendo, Hegel comenta como a lógica ordinária 
operava no estudo da doutrina do silogismo. Ele qualifica aquela 
lógica como dualista, pois acolhe as determinações da subjetividade 
e da objetividade sem demonstrá-las como fundadas no conceito. 
A subjetividade meramente formal (conceito, juízo e silogismo) 
carece de objetividade. Enquanto para Hegel a subjetividade que é 
“dialética, rompe seu limite, e através do silogismo se abre para a 
objetividade” (Id. § 192, adendo). 
 § 193 – Do epistemológico ao ontológico: Hegel conclui a 
sua exposição do silogismo com uma frase de caráter ontológico: 
“Essa realização do conceito [...] é o objeto”. No adendo, ele trata 
de argumentar a passagem do conceito ao objeto, advertindo que 
não se pode compreender isso na forma da representação. O 
objeto é algo imediato e oposto ao subjetivo. O objeto é um “todo 
uno” indeterminado em si. Esse objeto possui em si a diferença 
que se singulariza no ser aí autônomo e concreto.  
 O problema é como explicar a passagem do conceito ao 
objeto. Hegel recorre a algumas passagens de sua lógica e afirma 
que “como em toda a parte, a identidade especulativa não é aquela 
identidade trivial, em que o conceito e objeto seriam em si, 
idênticos” (Id. p. 329), ou seja, não se trata de tomar a unidade do 
conceito e do objeto sob a forma da representação e nem sob o 
modo do saber imediato. Ele refere-se a prova ontológica do ser aí 
de Deus de Anselmo e a argumentação de Descartes e Espinoza 
sobre a unidade subjetiva e objetiva. Hegel entende que eles 
permaneceram no nível do saber imediato, em que a unidade é 
pressuposta apenas em si, ou seja, trata-se de uma identidade 
abstrata (Ver. p. 330-331). Então, Hegel realiza a passagem do 
conceito subjetivo para a objetividade, explicitando através das 
mediações o que é apenas imediato (B – O Objeto, § 198 ss). 
   



84 | ENCICLOPÉDIA DE HEGEL 1817 – 2017: DUZENTOS ANOS DE LÓGICA - NATUREZA - ESPÍRITO 

 

 

2 – Necessidade da mediação do conteúdo e da forma 

 
O silogismo da necessidade expressa a singularidade 

universal do conceito por meio da fórmula: identidade da 
identidade e da não-identidade, afirma Jarczyk. Agora, o universal 
é o meio termo do silogismo da necessidade. O esquema global do 
silogismo do ser aí, S-P-U, corresponde ainda à particularidade 
abstrata da reflexão ponente. O silogismo da reflexão, P-S-U, 
corresponde à singularidade da reflexão exterior, e o silogismo da 
necessidade, S-U-P, à universalidade da reflexão determinante. 

Antes de expor o silogismo da necessidade, reproduzimos 
um quadro global dos três gêneros de silogismos, elaborado por 
Jarczyk a fim de mostrar a ligação, a circularidade e a unidade 
fundamental dos três gêneros (JARCZYK, 1980, p. 124): 

 

 
 
A forma do tripé silogístico é a mesma, isto é, sua 

circularidade começa e termina com a singularidade. O primeiro 
silogismo tem como meio termo a diferença (particularidade), o 
segundo, a singularidade, e o terceiro, a unidade (universalidade). 
Em cada caso, toda a mediação tem que cumprir-se em direção ao 
sentido da unidade na diferença, ou seja, identidade da identidade 
e da diferença. Nos silogismos do ser aí e da reflexão a forma esteve 
sempre além do conteúdo, daí o seu formalismo. Porém, o 
movimento da reflexão conduziu-nos a uma determinação 
progressiva dos termos ainda abstratos, que agora levou-nos a 
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privilegiar o conteúdo em relação à forma. O movimento entre a 
interioridade do conteúdo (meio termo) e a exterioridade da forma 
(extremos), conduz à suprassunção da forma na objetividade2.  

No silogismo da necessidade, o meio termo é o universal 
do gênero que se particulariza e singulariza. Portanto, ele não é 
mais qualquer propriedade escolhida aleatoriamente como ocorria 
no silogismo do ser aí e nem a todidade dos singulares de um 
gênero, como no silogismo da reflexão. O meio termo no 
silogismo da necessidade é, agora, a forma necessária de um 
conteúdo pensado, isto é, a identificação dos extremos no conceito 
do objeto. No silogismo da necessidade, as propriedades 
particulares de um gênero pertencem ao universal do objeto. 
Agora, a lógica do silogismo realiza a concordância entre a forma 
e o conteúdo do conceito enquanto subjetividade da 1ª seção (Ver 
Iber, 2015b, p. 1) 3.  

O silogismo categórico tem o esquema S-P-U e cada um 
dos extremos não expressa mais uma determinação imediata e 
abstrata, como no esquema da primeira figura do silogismo do ser 
aí, mas produz um movimento de concretude rumo a uma 
totalidade reflexiva, ou melhor, uma identidade reflexiva. No 
ponto de partida, o silogismo categórico na sua imediatidade 
permanece exterior à unidade do conteúdo. Porém, aqui a 
imediatidade já passou por um movimento de mediação que a leva 
a escapar da contingência e da exterioridade formal.  

Neste silogismo um sujeito está silogizado com o seu 
predicado por meio da substância, que é elevada ao conceito como 
universalidade objetiva e diferença específica. Aqui o meio termo 

                                                            
2 Ver pp. 16-18 em Agemir Bavaresco. Silogismo Hegeliano e Inferencialismo em 
Brandom. In: Revista Cognitio, São Paulo, v. 13, n. 1, p. 11-24, jan./jun. 2012.  

3 Federico Orsini faz duas observações a respeito disso: Primeiro, toda a lógica do 
silogismo está no nível lógico do conceito do início até o fim. Mas, como o conceito 
apenas existe como desenvolvimento de si, os gêneros do silogismo expressam o conceito 
de forma mais ou menos adequada. Segundo, embora a Doutrina do Silogismo ofereça 
um inegável desenvolvimento ao longo de seus três gêneros, ainda falta o silogismo do 
conceito, o qual não se encontra em nenhuma das dez figuras do silogismo da 
Subjetividade, mas é, apenas, fornecida justamente pelos três silogismos da filosofia no 
final da Enciclopédia.  
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é a natureza essencial do singular e o universal é a diferença 
específica do gênero.  

 
Exemplo: S – P: Ouro é metal.  
                 P – U: Metais são condutores elétricos. 
                 S – U: Portanto, ouro é um condutor elétrico.  
 
Então, “categórico é o silogismo no qual a propriedade 

universal de uma coisa singular está determinada por meio da 
diferença específica do gênero universal, de modo que ela é inferida 
como propriedade necessária desse exemplar singular do gênero” 
(Iber, 2015b, p. 2). No silogismo categórico o pensamento começa 
a coincidir com a objetividade, ou seja, a forma corresponde ao 
conteúdo pensado. Nesse silogismo a universalidade do gênero 
subsome muitos singulares e permite constatar que o universal está 
presente nos singulares, porém, ainda o silogismo da necessidade 
não explica como isto ocorre: em que medida o ouro é uma espécie 
determinada de metal; e como na universalidade do gênero está 
contida a propriedade da condutibilidade. “O silogismo categórico 
não pode, com isso, resgatar sua pretensão de fundamentar a 
unificação necessária do sujeito singular com sua propriedade 
universal por meio da sua universalidade do gênero” (Id. p. 2). Há 
uma deficiência no silogismo categórico em que a relação dos 
extremos com o meio termo tem algo fático que subsiste e que 
precisa ser explicada e será remediada pelo silogismo hipotético. 

O silogismo hipotético suprassume esta exterioridade 
que permanece ainda entre a forma e o conteúdo, entre ser-
mediatizado e ser-mediatizante, entre a singularidade imediata (o 
ser dado) e a universalidade mediatizante (o gênero). Cada um dos 
elementos constitui agora o real na sua singularidade universal. A 
distinção das determinações como momentos (U-S-P) do conceito 
parece não ser decisiva aqui, que se apresenta assim:  

 
“Se A é, então B é. 
Agora A é. 
Logo B é”.  
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O juízo hipotético indica a relação necessária entre A e B, 
isto é, um conteúdo idêntico que subjaz entre A e B. A prova desta 
relação necessária é que o ser de A existe como condição do ser de 
B como condicionado e mediado por meio do ser de A. Assim, o 
silogismo hipotético contém, segundo a forma, aquilo que no 
silogismo categórico era apenas uma base de conteúdo substancial. 
Porém, a relação de condição necessária entre A e B é 
condicionada através da posição imediata do ser de A. O silogismo 
hipotético está baseado numa condição que está no ser de A, 
porém, ele não explica. Através do ser de A posto como meio 
termo é possível que tanto o conteúdo como a forma se silogizem 
assim: B é, ao mesmo tempo, AB, assim como A é, ao mesmo 
tempo, AB. Com isso, a identidade do que medeia (A) e do 
mediado (B) deduz o conteúdo idêntico.  

Os silogismos hipotético e categórico suprassumiram a 
contradição entre o conteúdo pensado e a forma apresentada, isto 
é, a forma lógica mostra a relação necessária do conteúdo pensado 
que assim ficou compreendida. A forma consumada do silogismo 
é o disjuntivo (Ver Iber, 2015b, p. 1-2) 4. 

O silogismo disjuntivo completa agora a reintegração da 
exterioridade imediata  no ser mediatizante. O meio termo não é 
apenas um gênero abstrato, mas também a realidade dos 
particulares e do singular. A forma silogística que consistia na 
oposição entre conteúdo e forma, mediatizante e mediatizado, 
subjetividade e objetividade, está suprassumida. Todo o processo 
silogístico não tem outra significação senão de assegurar o 
enchimento5 do meio termo, reintegrando nele a exterioridade 
formal dos extremos.  

                                                            
4 Para Federico Orsini, o silogismo disjuntivo é a forma consumada na Subjetividade, 
mas não em toda a Lógica. A forma consumada do silogismo é o triplo silogismo da 
filosofia, no final da Enciclopédia.  

5 O termo alemão de referência é "Erfüllung" (que pode ser traduzido por 'enchimento' 
ou por 'preenchimento'). A ideia é que os extremos do silogismo resultam tanto mais 
racionalmente conectados quanto mais são unificados pelo meio termo. O 'enchimento' 
é o processo no qual o meio termo desenvolve (através da dedução dos três gêneros de 
silogismo) todas as determinações do conceito dentro dele, a saber, o processo em que o 
meio termo se torna o 'universal objetivo'. Dessa forma, os extremos são unidos 
enquanto são momentos do meio termo. 
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O silogismo disjuntivo garante o desenvolvimento da 
subjetividade em objetividade. O silogismo marca o fim da 
“Subjetividade”, a primeira seção da Lógica Subjetiva, ou a 
Doutrina do Conceito. Trata-se da explicitação da interioridade 
ainda separada de sua expressão na exterioridade imediata, a 
“Objetividade”. O conceito na sua forma completa é a identidade 
da interioridade e da exterioridade. A mediação completa-se na 
imediatidade do ser como universalidade concreta. Trata-se do 
conceito na sua objetividade, isto é, a realização da subjetividade 
na forma da alteridade objetiva. Então, desaparece a forma 
silogística do formalismo do entendimento e o conteúdo dá-se a 
conhecer através da forma do silogismo da razão, imediatamente 
adequada a isso que fez dele sua automediação (Ver JARCZYK, 
1980, p. 132-133). 

O silogismo disjuntivo apresenta-se agora sob a terceira 
figura do silogismo formal: S – U – P, correspondendo à figura 
básica do silogismo da necessidade (S-U-P). Aqui, os extremos da 
singularidade e da particularidade são apenas diferenças de forma 
de um conteúdo idêntico de uma coisa singular, em que de sua 
particularidade é inferida a sua universalidade, isto é, seu conceito. 
A deficiência do meio termo é superada, pois ele é o gênero como 
unidade da universalidade, particularidade e singularidade. Ou seja, 
o meio termo é o gênero universal que inclui suas espécies tanto 
na conjunção: “A é tanto B, quanto C, como D”; como na 
disjunção: “A é ou B, ou C, ou D”. Então, o silogismo disjuntivo 
é dito assim: 

 
“A é ou B ou C ou D,  
Mas A é B; 
Portanto, A não é C nem D.  
Ou também:  
A é ou B ou C ou D,  
Mas A não é C nem D;  
Portanto, é B”. 
 
O gênero universal enquanto princípio e fundamento da 

disjunção excludente dos particulares (“ou-ou”) é capaz de manter 
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incluídas todas as espécies particulares. Ou seja, o gênero universal 
as mantêm unidas, constituindo o conteúdo de completude 
conceitual. O universal do gênero “A” afirma-se como sujeito 
tanto nas premissas como na conclusão, isto é, a primeira premissa 
afirma que o universal é a totalidade de todas as espécies: A é ou B 
ou C ou D. A premissa menor afirma que o universal é um singular 
que exclui várias daquelas espécies: A não é C nem D. A conclusão 
infere que o universal determinado como singular é uma espécie 
particular: A é B. O universal ocupa o lugar de sujeito sendo a 
síntese do universal, do particular e do singular.  

No silogismo disjuntivo o universal do gênero ‘arte poética’ 
está mediado com o singular de uma espécie determinada (lírica). 
O que medeia é o universal do gênero que inclui, ao mesmo tempo, 
todas as espécies, escolhe uma como singular, e exclui as outras 
espécies, como nesse exemplo da Enc. § 177 adendo: 

 
“A obra de arte poética é ou lírica ou épica ou dramática.  
Esta obra de arte poética é nem épica nem dramática.  
Portanto, ela é lírica”.  
 
Aqui está posta a unidade, isto é, a verdade do silogismo da 

necessidade. A universalidade como meio termo torna-se concreta, 
isto é, supera-se a determinidade abstrata do silogismo do ser aí e 
da reflexão. Agora, o meio termo contém o particular e o singular 
mediados, superando os extremos separados, ou seja, a diferença 
entre mediador e mediado. Por isso no mediador tudo está 
mediado, fundamentado e explicado. Então, no silogismo 
disjuntivo o gênero universal emerge, ao mesmo tempo como 
universal (gênero) e singular (espécie do gênero). A forma é 
idêntica ao conteúdo, ou seja, a forma do silogismo tem um 
conteúdo pensado que lhe é adequado e, ao mesmo tempo, o 
conteúdo pensado tem uma forma que lhe corresponde. Assim, o 
conceito do objeto inclui em sua unidade as diferenças inferidas da 
sua identidade específica (Ver Iber, 2015b, p. 2 – 4).   

Ao reconstruirmos o silogismo hegeliano, nosso objetivo 
foi explicitar como Hegel opera a suprassunção da lógica do 
entendimento expressa no silogismo clássico aristotélico. Nossa 
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preocupação não se ateve em reconstituir a argumentação técnica 
de cada figura dos três silogismos. Apenas apresentamos em 
grandes linhas as figuras e seus desdobramentos, a fim de tornar 
mais acessível o trabalho de compreensão do movimento dialético-
especulativo da mediação, ou seja, do processo inferencial. Os 
silogismos operam a partir de conceitos mediadores, isto é, do 
termo médio em que cada um dos termos médios assume o lugar 
da mediação ou da inferência.  

Ao concluir a exposição do silogismo, Hegel faz a transição 
para a objetividade. Esta transição é um tema que teve muitas 
interpretações e debates entre os pesquisadores, pois trata-se do 
problema de compreender se o conceito pode estruturar a 
objetividade. Ao término do silogismo da necessidade, 
suprassumiu-se o formalismo do silogizar, ou seja, o momento da 
subjetividade do silogismo. As diversas formas do silogizar 
enquanto formais e subjetivas foram apresentadas com uma 
deficiência, isto é, o conceito enquanto mediador dos extremos era 
uma determinação abstrata e não concreta dos mesmos. Agora, o 
formalismo do silogismo foi suprassumido pela mediação dos 
extremos, pois o meio termo conseguiu unir os extremos, 
tornando-os concretos de conteúdo. A mediação suprassumiu os 
extremos isolados, na medida em que eles foram incorporados no 
meio termo, pois eles foram explicados e compreendidos. Assim, 
o resultado do processo do silogismo é o conceito na sua 
imediatidade concreta que completou a mediação, portanto, 
pronto para o desenvolvimento do conceito, tanto para que o 
sujeito epistemológico compreenda a objetividade, como estruture 
o real. No silogismo da necessidade, o objeto em sua determinação 
particular foi silogizado por meio do conceito universal, isto é, o 
conceito efetiva-se na realidade objetiva, torna-se objetividade, 
afirma Hegel (Ver Iber, 2015b, p. 4-5).  

 

3 - Silogismo da necessidade ou “tudo é um silogismo” 

 
Hegel afirma: “Tudo é um silogismo” (Enc. I, § 181com.). 

Trata-se de um aforisma de significado abrangente, tanto sob o 
ponto de vista ontológico como epistemológico. Pois, o silogismo 
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permite que, ao mesmo tempo, se compreenda todo o real e a 
estruturação da objetividade. Assim, todo o real, pode ser pensado 
como um silogismo: Dieter Henrich afirma que “qualquer 
aplicação da forma plena da lógica do silogismo, na triplicidade do 
sistema de formas silogísticas, dá-se sob o pressuposto de uma 
determinação conceitual que permite que se o interprete e 
desenvolva como totalidade”. Assim sendo, “se todo o racional é 
também silogismo e por ele é, de alguma maneira, mais ainda, de 
várias maneiras, momento da totalidade, sem dúvida, apenas uma 
totalidade como tal é um todo de formas silogísticas” (Henrich, 
1987, p. 276).  

A finalidade do silogismo é demonstrar que o conceito é 
objetivo, ou seja, o pensar através do sujeito epistemológico 
determina o seu conteúdo pensado tornando-o objetivo. Porém, 
trata-se ainda de um conceituar o objeto, isto é, de uma atividade 
do pensar em que o conteúdo é explicitado pelas justificativas que 
fundamentam porque uma coisa é constituída de tal forma.  Trata-
se, para Iber, de pensamentos objetivos que mantém a diferença 
entre o sujeito e a objetividade, portanto, ainda em nível de 
pensamentos.  

O final da 1ª seção, a Subjetividade e a transição para a 2ª 
seção, a Objetividade, oferece muitas interpretações no que se 
refere a afirmação de que “tudo é um silogismo”, ou seja, como 
interpretar a transição da subjetividade para a objetividade a partir 
do silogismo?  

 
a) Objetividade como algo externo ao pensamento 
No final da teoria do silogismo, Hegel explicita a 

objetivação do conceito, isto é, o conceito necessita deixar o nível 
de pensamento ou da forma do pensamento para se objetivar6. 
Nesse sentido, algumas estruturas foram apresentadas conforme o 
silogismo total, por exemplo, o sistema solar, o quimismo, o 

                                                            
6 A posição de Iber afirma que a objetividade designa um âmbito fora do pensamento, 
fora do conceito. Mas essa posição omite de mencionar que a ambição do sistema de 
Hegel é justificar a tese de que não existe objetividade “fora do pensamento”. Se Hegel 
admitisse a posição externalista da objetividade, seu idealismo ainda seria um idealismo 
da subjetividade. 
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organismo e o Espírito objetivo. Aqui, Hegel opera uma ampliação 
da objetividade dos pensamentos no pensamento através da 
efetivação do pensamento, isto é, fora do pensamento, afirma 
Christian Iber (Ver Iber, 2015b, p. 5).  

Segundo a interpretação de Iber a respeito da transição do 
silogismo para a objetividade, trata-se da criação pelo pensamento 
da objetividade real e não apenas da objetividade do pensar7. Ele 
critica essa transição, pois trata-se de uma transição indevida para 
outro gênero que pode ser detectada nesta afirmação hegeliana: 
“Que haja entendimento e razão no mundo diz o mesmo que está 
contido na expressão ‘pensamento objetivo’” (Enc. § 24 Obs.). Em 
outras palavras, trata-se da dedução da objetividade real a partir do 
conceito, “portanto, da afirmação de que o conceito como sujeito 
ontológico reina objetivamente na efetividade, portanto, é o 
próprio motor da efetividade” (Id. p. 5). Deste modo, a teoria do 
silogismo do conceito explicitada na Doutrina do Conceito, retoma a 
segunda tese de habilitação de Hegel de 1801, enunciada assim: “O 
silogismo é o princípio do idealismo”, isto é, “um idealismo que 
está voltado para a prova da racionalidade da efetividade” (Id. p. 
5).  
 Para Iber, há em Hegel uma pressuposição filosófica de 
que toda a realidade é reduzida ao conceito, ou seja, todos os 
âmbitos da efetividade podem ser compreendidos como sistemas 
de totalidades, como silogismos, por exemplo, o processo 
mecânico, químico e teleológico (Ver Enc. § 198), a organicidade 
da vida (Ver Enc. § 342 adendo), o sistema solar e o Estado (Ver 
Enc. § 198). Esses processos são apreendidos como tríades 
silogísticas em que os três conceitos – singularidade, universalidade 
e particularidade – estruturam a mediação dos extremos. “Apenas 
nessa conexão a forma ontologicamente interpretada do silogismo 
– “todas as coisas são o silogismo” – faz em geral sentido. Hegel 
usa ou melhor abusa da forma do pensamento do silogismo como 
justificação sistemática da efetividade como racional” (Id. p. 5), 
critica Iber.  
 

                                                            
7 Isso significa manter separados os dois tipos de objetividade. Assim, recai-se no ponto 
de vista que Hegel pretende superar, a saber, a separação de ser e pensar. 
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Do silogismo da necessidade ao silogismo do conceito 

 Para Orsini, a transição da Subjetividade para a 
Objetividade não coincide com a transição da Lógica para a 
Natureza, porque a primeira ainda é interna ao elemento lógico 
(Orsini, 2016, pp.246-251). Quanto à transição da Lógica para a 
Natureza, não se trata de uma passagem ou de uma prioridade 
temporal, e também não indica literalmente o ato criador de uma 
entidade que tira o universo do nada e o governa à maneira do 
Deus dos teístas. A chave para entender a 'passagem' da Ideia para 
a Natureza – e também o limite da noção de passagem - é fornecida 
justamente pelos três silogismos da filosofia.  
 Orsini explicita duas hipóteses sobre o “silogismo do 
conceito” no final da Apresentação de seu livro A Teoria Hegeliana 
do Silogismo (Orsini, 2016, pp. 20-22). Segundo ele, o silogismo do 
conceito ainda não está realizado nos silogismos da 
“Subjetividade”. Para esclarecer as razões dessa falta, ele reconstrói 
as opiniões complementares de Schäfer e de Fuselli. Para Schäfer, 
há uma diferença entre o universal concreto do silogismo da 
necessidade e aquele da ideia absoluta. No universal concreto a 
ideia absoluta está presente apenas no meio termo preenchido, 
enquanto que “no silogismo dialético da ideia absoluta o universal 
concreto se configura em todos os termos como totalidade das 
determinações do conceito” (id. p. 20). Ou seja, na ideia absoluta, 
não haveria mais um meio termo preenchido, mas uma tríplice 
configuração da universalidade concreta nas determinações do 
conceito (universalidade, particularidade, singularidade) em que 
poderia variar em cada um dos respectivos termos do silogismo. 
Então, a diferença entre o silogismo da necessidade e o do 
conceito, o qual seria a ideia absoluta, é que a mediação do primeiro 
ainda é composta de momentos abstratos, enquanto que, no 
segundo, todos os momentos da mediação são concretos desde o 
começo (id. p. 21).  

A pesquisa de Fuselli aponta que, a partir da Objetividade 
na Ciência da Lógica,   surgem estruturas silogísticas não reduzíveis 
às dez figuras do silogismo apresentadas na seção sobre a 
Subjetividade. Para o autor, o triplo silogismo que se encontra na 
ideia de filosofia nos últimos três parágrafos da Enciclopédia de 1830 
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(§§ 575 – 577) atualiza o silogismo do conceito articulando Ideia-
Natureza-Espírito. Esse silogismo supera as figuras dos gêneros do 
silogismo da Doutrina do Conceito (id. p. 21).  
 Então, Orsini, a partir dos resultados de Schäfer e Fuselli, 
conclui que “a função de um ideal “silogismo do conceito” é aquela 
de ser um conceito-limite com respeito à Doutrina do Silogismo, 
na medida em que deixa claro que ela não esgota todo o 
pensamento hegeliano sobre o silogismo” (id. p. 21-22). 
 Para McTaggart, a transição do Lógico ao Objetivo em 
Hegel é que a Ideia Absoluta ou o pensamento não é 
autossuficiente, pois ele necessita da ideia de vida e de 
conhecimento para alcançar a sua unidade. McTaggart defende que 
Hegel não separa o pensamento do imediato, pois todo 
pensamento é mediação, ou seja, o pensamento, ao tornar-se 
imediato, exige um objeto dado do exterior. Quando ele trata da 
transição da Lógica à Natureza, McTaggart explica que o Espírito, 
enquanto é o fim do processo dialético é, ao mesmo tempo, o seu 
fundamento lógico. O silogismo da Lógica-Natureza-Espírito 
explicita que o resultado que se conhece é o fundamento que está 
presente deste o começo do processo dialético. Portanto, 
McTaggart opõe-se àqueles que atribuem à “dialética um valor 
ontológico, no sentido que ele [Hegel] teria pretendido deduzir 
todos os dados da experiência apenas da natureza do pensamento 
puro”, pois, para Hegel “a dedução, não depende exclusivamente 
de suas premissas, mas também de sua conclusão, que desde o 
início deve estar implicitamente presente” (McTaggart, 2013, p. 
332). 
 Temos aqui opiniões diferentes sobre a relação entre o 
pensamento e a objetividade na filosofia hegeliana e, no nosso 
estudo da teoria do silogismo com enfoque onto-espistemológico, 
entendemos que o silogismo serve ao mesmo tempo para 
compreender e fundamentar a objetividade. Considerando esta 
posição a respeito da transição da Lógica à objetividade, 
assumimos dois momentos do discurso como estruturantes na 
lógica hegeliana. Um primeiro nível, o da Lógica, explicita os 
conceitos lógicos numa gênese autoprodutiva, ou seja, os conceitos 
são deduzidos uns dos outros. Um segundo nível, em que os 
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conceitos deixam de ser puros e são estruturados uns em face dos 
outros de modo a formarem uma rede categorial articulada na 
filosofia real. A partir desta segunda perspectiva, a transição da 
Lógica à objetividade ocorre através da suprassunção da resistência 
que os objetos da experiência opõem ao esforço de reconstrução 
de suas estruturas conceituais. Isso significa a explicitação dos 
princípios que estruturam tanto a constituição objetiva quanto a 
compreensão subjetiva de objetos aparentemente contrapostos ao 
pensar. Nesta perspectiva, o hegelianismo abre-se como projeto de 
tradução conceitual da realidade pela mediação silogístico-lógica, 
tanto no sentido epistemológico como ontológico (Ver Bavaresco 
& Costa, 2014, p. 254).  
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